
EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (14/07), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 17, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado em que o NORTESHOPPING foi condenado ao 

pagamento de danos materiais, no valor de R$ 1.984,54, bem como compensação 

por danos morais no valor de R$ 8 mil, em razão de acidente automobilístico ocorrido 

com o cliente em seu estacionamento. 

 

No caso, o autor da ação alegou que o piso do estacionamento do shopping estava 

molhado, escorregadio e sem placa de sinalização, levando-o a derrapar com seu 

veículo e bater numa coluna, sofrendo, assim, uma lesão na cabeça e avarias no 

automóvel. 

 

Em sua defesa, o réu sustentou sua ilegitimidade passiva e a culpa exclusiva da vítima, que estaria em excesso 

de velocidade, alegando, ainda.  ausência de prova e de nexo de causalidade. 

 

A decisão de 1º grau julgou improcedente o pedido, por ausência de prova mínima autoral, condenando o autor 

ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios. 

 

O desembargador Luiz Felipe Francisco , relator do processo, destacou em sua decisão que o autor fez muito 

mais que a prova mínima exigida, trouxe aos autos seu atendimento médico dentro das dependências do 

shopping, com a descrição de todo o relato dos fatos aos prepostos da ré, bem como as fotos do dia do 

acidente, demonstrando as avarias no automóvel e o piso molhado no estacionamento. 

 

O relator acrescentou, ainda, que a parte ré não negou o acidente e nem o atendimento em suas dependências, 

mas deixou de juntar a filmagem do dia dos fatos, a fim de comprovar que foi a vítima quem deu causa ao 

evento, porque estaria acima da velocidade permitida e com pneus “carecas”. 
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Sendo assim, votou pela reforma da sentença e condenação do réu ao pagamento de danos morais e 

materiais, no que foi acompanhado pelos desembargadores que compõem a 9ª Câmara Cível deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 17 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: DOERJ 
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COVID 

 

Lei Municipal n° 6.991, de 12 de julho de 2021- Estabelece prioridade de vacinação contra a Covid-19 

para lactantes no âmbito do Município do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: D.O Rio 

 

Gilmar Mendes determina que governo avalie inclusão de jovens entre 12 e 18 anos em 

grupo prioritário de vacinação contra Covid-19 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que o Ministério da Saúde (MS) 

analise a necessidade de inclusão prioritária de adolescentes entre 12 e 18 anos no Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação contra Covid-19 (PNO), especialmente daqueles que pertencem ao grupo de 

risco. Na decisão, tomada na Reclamação (RCL) 48385, o ministro ressaltou que, em junho, a Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (Anvisa) aprovou o uso da vacina Comirnaty, da Pfizer, para adolescentes a partir de 12 

anos. 

 

A RCL foi ajuizada pelo Município de Belo Horizonte contra decisão monocrática de um desembargador do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJ-MG) que determinou a vacinação imediata de uma 

adolescente de 15 anos, portadora de Síndrome de Kartagener, um distúrbio hereditário raro que causa 

problemas respiratórios. 

 

O município argumentou que, pelo fato de a adolescente não estar incluída na faixa etária estabelecida pelo 

PNO, que não abarca menores de 18 anos na indicação de grupos prioritários ou da população-alvo para a 

vacinação, a decisão do desembargador estaria violando determinações do Supremo sobre a matéria. No caso, 

apontou desrespeito aos julgamentos na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 754 e 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6362. 

 

Grupo prioritário 

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/744553/5019


O ministro Gilmar Mendes manteve a decisão do TJ-MG, tendo em vista ser inviável a análise da Reclamação. 

Ao decidir, afirmou que, ao contrário do argumentado pelo município, em nenhum dos dois julgamentos o STF 

tratou da inclusão de adolescentes nas listas de prioridades para a vacinação contra o Covid-19. Segundo ele, 

diante da “ausência de aderência estrita” entre a decisão reclamada e os paradigmas invocados, o 

conhecimento do pedido é inviável. Dessa forma, foi mantida a determinação do TJ-MG. 

 

O ministro ressaltou que a questão em análise é “especialmente sensível” por envolver direito à saúde de 

adolescente portadora de comorbidade no contexto da pandemia. Afirmou, ainda, que o caso “apresenta 

peculiaridades” que afastam a aplicação dos precedentes. 

 

O relator citou trecho da decisão do TJ-MG segundo o qual relatórios e exames médicos juntados ao processo 

comprovam a “frágil condição” da adolescente, que sofre de uma “doença pulmonar obstrutiva crônica”, motivo 

bastante para que fosse incluída no grupo prioritário de vacinação 14 do PNO. Ainda segundo a decisão do TJ-

MG, a vacinação precoce da jovem foi solicitada por dois médicos, um pneumologista e outro 

otorrinolaringologista. 

 

Para o ministro, a hipótese dos autos revela uma “aparentemente lacuna” no plano de vacinação, que ainda fixa 

uma contraindicação à administração das vacinas aos menores de 18 anos, especialmente diante do fato de a 

Anvisa ter autorizado, por meio da Resolução 2.324/2021, o uso da vacina Comirnaty, da Pfizer, para 

adolescentes a partir de 12 anos. “A situação dos autos sugere que a contraindicação veiculada nas edições 

anteriores e atual PNO pode ter se tornado obsoleta”, advertiu. 

 

Por esse motivo, Gilmar Mendes determinou que o Ministério da Saúde analise a necessidade de inclusão 

prioritária de adolescentes entre 12 e 18 anos no PNO, especialmente de jovens que pertencem ao grupo de 

risco para a Covid-19. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal n° 14.182, de 12 de julho de 2021- Dispõe sobre a desestatização da empresa Centrais 

Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras); altera as Leis nos 5.899, de 5 de julho de 1973, 9.991, de 24 de julho de 

2000, 10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 13.182, de 3 de novembro de 2015, 

13.203, de 8 de dezembro de 2015, 14.118, de 13 de janeiro de 2021, 9.648, de 27 de maio de 1998, e 9.074, 

de 7 de julho de 1995; e revoga dispositivos da Lei nº 3.890-A, de 25 de abril de 1961. 

 

Fonte: Planalto 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469290&ori=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14182.htm


Decreto Estadual n° 47.681, de 12 de junho de 2021- Institui o comitê de fiscalização, gestão e 

operação da permissão de uso do Complexo do Maracanã. 

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Municipal n° 6.993, de 12 de julho de 2021- Dispõe sobre a criação do Selo Ecologicamente 

Correto, a ser concedido aos bares, restaurantes, hotéis e congêneres, no Município do Rio de Janeiro, que 

conferirem a destinação adequada ao óleo vegetal descartável, na forma que indica. 

 

Lei Municipal n° 6.998, de 13 de julho de 2021- Dispõe sobre a proibição de manter animais 

acorrentados no âmbito do Município do Rio de janeiro, na forma que menciona. 

 

Decreto Municipal n° 49.115, de 13 de julho de 2021- Altera o Decreto Rio nº 48.501, de 04 de 

fevereiro de 2021. 

 

Fonte: D.O Rio 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Crime no Plaza Shopping: Juíza marca audiência de acusado de matar estudante a facadas 

para o dia 2 de agosto 

 

Juiz ouve mais quatro testemunhas do caso de paisagista espancada por lutador na Barra 

da Tijuca 

 

TJRJ renova pacto com CNJ para melhoria dos sistemas carcerário e socioeducativo 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ nega indenização por atraso na entrega das chaves de imóvel devido a acordo 

extrajudicial feito pelas partes 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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Ministro mantém quebra de sigilos de assessor especial de Bolsonaro, com exceção da 

geolocalização 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a quebra de sigilos telefônico e 

telemático de José Matheus Salles Gomes, assessor especial do presidente Jair Bolsonaro, determinada pela 

CPI da Pandemia, ressalvando os dados de geolocalização. A decisão foi tomada no Mandado de Segurança 

(MS) 38061, no qual houve deferimento parcial da liminar. 

 

A quebra de sigilo foi aprovada pela CPI com a justificativa de que Salles Gomes integraria o chamado 

“gabinete do ódio”, que seria responsável por disseminar fake news sobre tratamento precoce contra a Covid-

19 e medidas contrárias ao isolamento social. 

 

Em sua decisão, o ministro Lewandowski lembrou que a questão da quebra de sigilo de dados referentes à 

geolocalização, por meio de tecnologias como GPS, Bluetooth, sinal Wi-Fi e torres de celular para determinar o 

histórico localizações geográficas específicas de um usuário de telefone celular, é objeto do Recurso 

Extraordinário (RE) 1301250, que teve repercussão geral reconhecida, mas ainda não foi julgado. Esse recurso 

foi interposto pelo Google no âmbito da investigação do assassinato da vereadora Marielle Franco e do 

motorista Anderson Gomes. Por esse motivo, na avaliação de Lewandowski, seria “prematura” qualquer 

decisão nesse sentido. 

 

Com relação às informações a que Comissão deve ter acesso, o ministro ressaltou que mesmo aquelas que 

digam respeito à investigação – não sendo as de cunho privado – apenas poderão ser acessadas por 

senadores que integram a CPI, pelo próprio impetrante e seus advogados, só devendo vir a público, se for o 

caso, por ocasião do encerramento dos trabalhos, no bojo do relatório final. 

 

Leia a notícia no site 

 

Farmacêutica da Precisa Medicamentos não poderá silenciar na CPI em depoimento como 

testemunha 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, concedeu parcialmente liminar no Habeas 

Corpus (HC) 204422 para permitir que a farmacêutica Emanuela Batista de Souza Medrades permaneça em 

silêncio durante seu depoimento na CPI da Pandemia quando for indagada sobre fatos que a incriminem. 

Emanuela é responsável técnica da empresa Precisa Medicamentos Ltda., que representa no Brasil o 

laboratório indiano Bharat Biotech, fabricante da vacina Covaxin, e apontada como uma das pessoas que 

negociou a importação do imunizante junto ao Ministério da Saúde. Quando aos fatos em tese criminosos de 

que seja meramente testemunha, Emanuela tem o dever de depor e de dizer a verdade, nos termos da 

legislação processual penal. 

 

No HC, ela pedia para não comparecer ao depoimento, pleito que foi negado pelo ministro presidente. A defesa 

alegou que os termos do requerimento de convocação revelam sua inequívoca condição de investigada, e não 

de testemunha como afirma a CPI, na medida em que apontou que seu comparecimento é necessário para 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469193&ori=1


“esclarecer os detalhes de potencial beneficiamento da Bharat Biotech”. A situação de investigada também 

estaria evidenciada pelo requerimento de quebra de seus sigilos telemático e telefônico, também aprovado pela 

CPI, na qual é tratada como investigada. 

 

Em sua decisão, o ministro Fux salienta que o artigo 206 do Código de Processo Penal (CPP) é claro ao dispor 

que a testemunha não poderá se eximir da obrigação de depor e, nessa qualidade, tem o dever de comparecer 

e de dizer a verdade, não lhe assistindo, quanto a tais fatos, quer o direito ao silêncio, quer o não 

comparecimento perante CPI. O deferimento parcial da liminar impede que Emanuela seja obrigada a assinar 

termo de compromisso de dizer a verdade, uma vez que os fatos indicam que será ouvida na condição de 

investigada. Ela também não poderá ser submetida a qualquer medida privativa de liberdade ou restritiva de 

direitos em razão do uso dessas prerrogativas constitucionais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro julga incabível ADPF sobre cobrança de dívida do RJ com a União 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a extinção da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 827, em que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 

Janeiro (Alerj) questionava a cobrança da dívida estadual com a União desde a decretação da pandemia, em 

março de 2020. O ministro observou que a jurisprudência do Supremo é clara no sentido de não admitir a ADPF 

quando houver qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade alegada. 

 

Na ação, a Alerj destacou que, apesar de o estado estar submetido ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF), a 

exigência de cumprimento inflexível de suas normas durante a pandemia da Covid-19 impede a expansão dos 

serviços de saúde, essenciais no atual momento. 

 

Princípio da subsidiariedade 

 

Na decisão, o ministro Fachin salientou que a ADPF tem por objetivo evitar ou reparar lesão a preceito 

fundamental resultante de ato do poder público. Mas, entre os requisitos para sua admissão, está o de que não 

haja outro meio jurídico eficaz para sanar eventuais lesividades (princípio da subsidiariedade), conforme 

previsto na Lei 9.882/1999 (artigo 4º, parágrafo 1º). 

 

Fachin observou que, mesmo que o direito material pleiteado seja relevante, os requisitos de cabimento da 

ADPF não são mera formalidade jurídica que possa ser dispensada. No caso em exame, considerou haver 

outros meios eficazes de sanar eventual lesividade.  

 

Segundo o ministro, a discussão sobre o pagamento da dívida do Estado do Rio de Janeiro após a decretação 

da pandemia é objeto da Ação Cível Originária (ACO) 3457, em que houve a concessão de tutela provisória, 

determinando que a União mantenha o estado no RRF, conforme a deliberação do Tribunal de Contas da União 

(TCU), “assegurados todos os direitos e obrigações a ele inerentes”. Posteriormente, a liminar foi estendida até 

que o Novo RRF, instituído pela Lei Complementar 178/2021, seja regulamentado. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469203&ori=1


 

Fachin ressaltou que, embora os pedidos e a causa de pedir da ADPF 827 e da ACO 3457 não sejam 

coincidentes, nos dois casos há uma pretensão “individual e concreta” que, segundo a Constituição Federal 

(artigo 102, inciso I, alínea “f”), deveria ter sido pleiteada por meio de uma ACO. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação pede a inconstitucionalidade de benefício para cônjuge de servidor em SP 

 

Duas ações ajuizadas no Supremo Tribunal Federal (STF) questionam normas do Estado de São Paulo e do 

município de Amparo (SP) que instituíram o "salário-esposa", pago a servidores cujas cônjuges não exerçam 

atividade remunerada. O ministro Luís Roberto Barroso é o relator das Arguições de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 860 e 861, que tratam do tema. 

 

Por identificar que a controvérsia tem potencial de se repetir em outros processos atuais e futuros, o 

procurador-geral da República, Augusto Aras, autor das ações, pede que o Supremo fixe tese sobre o tema e 

declare a não recepção das normas pela Constituição de 1988, modulando-se os efeitos da decisão apenas 

para assentar a inexigibilidade de devolução de valores recebidos de boa-fé, até a publicação do acórdão. 

 

Segundo Aras, as leis questionadas são anteriores à Constituição Federal de 1988, porém, servidores públicos 

estaduais e municipais que se enquadram nos critérios continuam recebendo as parcelas. O procurador-geral 

lembrou que a lei pode prever vantagens pecuniárias que tenham por objetivo compensar desigualdades 

identificáveis, mas incorrem em ilicitudes quando não possuem fundamento, ensejando privilégios sem 

motivação idônea. 

 

O "salário-esposa", ao qual os dispositivos fazem referência, viola, de acordo com a ADPF, os preceitos da 

igualdade, da moralidade, da razoabilidade e da vedação de diferenciação salarial em razão do estado civil 

(artigos 5º, 7º e 37 da CF). Contrapõe-se, ainda, ao princípio republicano, que repudia todo e qualquer benefício 

voltado a determinado grupo ou classe em detrimento dos demais, sem fundamento jurídico suficiente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fux esclarece efeitos de liminar concedida à farmacêutica Emanuela Medrades 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, esclareceu os limites da decisão proferida 

no Habeas Corpus (HC) 204422, na qual permitiu que a farmacêutica Emanuela Batista de Souza Medrades 

permanecesse em silêncio na comissão, em relação a perguntas que pudessem incriminá-la. Responsável 

técnica da empresa Precisa Medicamentos Ltda., representante no Brasil do laboratório indiano Bharat Biotech, 

ela participou do processo de importação de vacinas Covaxin pelo Ministério da Saúde. 

 

Fux acolheu parcialmente os embargos de declaração apresentados pela CPI e pela defesa de Emanuela 

apenas para esclarecer que cabe à depoente a avaliação inicial das perguntas que podem comprometer seu 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469270&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469271&ori=1


direito a não autoincriminação, o que não impede que a CPI analise a ocorrência de abuso do exercício desse 

direito constitucional. 

 

A farmacêutica compareceu hoje (13) à CPI, mas de acordo com informações prestadas por senadores ao 

ministro Fux na petição de embargos de declaração no HC 204422, Emanuela Medrades recusou-se a 

responder toda e qualquer pergunta, inclusive as mais simples como, por exemplo, o seu vínculo profissional 

com a empresa Precisa Medicamentos, frustrando a diligência da convocação. Para a CPI, tal atitude configura 

“flagrante abuso” ao direito concedido e contraria a parte da decisão em que Fux determinou que a depoente 

deveria comparecer e dizer a verdade quanto a fatos em que figura como testemunha. 

 

A defesa de Emanuela Medrades também apresentou embargos de declaração nos autos do HC para que a 

análise sobre qual pergunta deve responder seja feita por ela e seu advogado. Caso a CPI interprete o silêncio 

como descumprimento da decisão, a defesa pede que não haja ordem de prisão em flagrante, diante do 

subjetivismo dessa análise, e oficie as autoridades para fins de instalação de inquérito e apuração de 

ocorrência ou não de crime de falso testemunho ou desobediência. 

 

Titular do direito 

 

Em resposta aos embargos, o ministro Fux afirmou que a não autoincriminação (o direito de não produzir prova 

contra si mesmo) está prevista na Constituição e pode ser exercida por qualquer cidadão, cabendo ao titular do 

direito a avaliação inicial sobre os impactos da produção de determinada informação. “Nesse sentido, é o titular 

do direito quem exterioriza a primeira manifestação de vontade em relação ao exercício da não 

autoincriminação”, esclareceu. 

 

Abuso 

 

Em sua decisão, o presidente do STF também afirmou que, por outro lado, nenhum direito fundamental é 

absoluto, muito menos pode ser exercido para além de suas finalidades constitucionais. Segundo Fux, na 

qualidade de autoridades investidas de poderes judiciais, as Comissões Parlamentares de Inquérito têm o 

poder-dever de analisar, em cada caso concreto, a ocorrência de abuso do exercício do direito de não 

incriminação. “Se assim entender configurada a hipótese, dispõe a CPI de autoridade para a adoção 

fundamentada das providências legais cabíveis”, explicou. 

 

Balizas 

 

O ministro acrescentou que, como o habeas corpus não permite o revolvimento de fatos e provas, não compete 

ao Supremo se imiscuir no conteúdo do depoimento, muito menos supervisionar previamente o exercício das 

atribuições jurisdicionais exclusivas da CPI. “Compete à CPI fazer cumprir os regramentos legais e regimentais, 

estabelecendo, para tanto, as balizas necessárias para que investigados, vítimas e testemunhas possam 

exercer, nos limites próprios, seus direitos fundamentais, inclusive o direito da não autoincriminação”, concluiu o 

ministro, ao reafirmar os termos de sua decisão liminar e acolher parcialmente os embargos de declaração da 

CPI e da depoente para tais esclarecimentos. 



 

HC 203800 

 

Os mesmos esclarecimentos foram feitos pelo ministro Fux no Habeas Corpus (HC) 203800, impetrado pela 

defesa de Francisco Emerson Maximiano, sócio da empresa Precisa Medicamentos Ltda., cujo depoimento está 

previsto para esta quarta-feira (14) na CPI da Pandemia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

STJ determina processamento de pedido de adoção personalíssima apresentado por 

parentes colaterais por afinidade 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu recurso especial e determinou o processamento 

de uma ação de adoção personalíssima proposta por casal que alegou ser parente da criança, pois os dois 

seriam tios por afinidade de sua mãe biológica (de acordo com o processo, a genitora é filha da irmã da 

cunhada do homem do casal). 

 

No curso da ação, a criança chegou a ser recolhida em abrigo e foi objeto de diferentes decisões judiciais que 

ora a colocavam sob a proteção de uma família substituta, ora a mantinham sob a guarda provisória dos 

adotantes – prevalecendo, no âmbito do STJ, o direito de permanência da criança com os adotantes. 

 

Ao cassar o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e a sentença que extinguiu a ação de adoção, 

o colegiado considerou, entre outros elementos, a existência de relação de afetividade entre a criança e os 

adotantes, a comprovação de que não houve burla ao Cadastro Nacional de Adoção e a possibilidade de 

intepretação extensiva da noção legal de família. 

 

"O parentesco até o quarto grau definido na legislação civil não tem o alcance capaz de restringir o conceito de 

família ampla/extensa e do que se possa considerar parentes próximos, pois a 'família' dos tempos hodiernos é 

eudemonista, tendo como escopo precípuo a satisfação pessoal de cada indivíduo que a compõe", afirmou o 

relator do recurso especial dos adotantes, ministro Marco Buzzi. 

 

Na ação de adoção personalíssima, o casal contou que a mãe biológica lhe entregou a criança – cujo pai 

biológico é desconhecido – logo após o nascimento, em 2018, motivo pelo qual buscava a regularização jurídica 

da situação de fato. O processo foi assinado pela mãe biológica, que concordou inclusive com a destituição de 

seu poder familiar, em caráter irrevogável. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469284&ori=1


 

Alternância da criança entre famílias 

 

Em primeiro grau, o juízo extinguiu a ação sem resolução de mérito, por entender que não havia parentesco 

civil ou de afetividade e em razão de suposta burla ao cadastro de adoção. Além disso, o magistrado 

determinou o acolhimento institucional da criança e a sua inserção no cadastro. 

 

A sentença foi mantida pelo TJSP, que apenas esclareceu que o casal requerente continuaria apto e habilitado 

no Cadastro Nacional de Adoção. 

 

Após a interposição de recurso especial, o casal peticionou informando que a criança, antes colocada em 

abrigo, havia sido encaminhada para família substituta em maio de 2020, data em que o seu recurso de 

apelação nem havia sido julgado pelo TJSP. 

 

A partir desse momento, houve uma série de decisões judiciais que alternaram a situação da criança entre a 

família adotante e família substituta. A última decisão – antes da análise do mérito do recurso especial pelo STJ 

– manteve a guarda provisória com o casal adotante. 

 

Violação aos princípios de proteção da criança 

 

O ministro Marco Buzzi destacou que seria possível, desde o início da ação de adoção, o deferimento da 

guarda provisória do menor ao casal adotante, como medida alternativa à colocação em abrigo ou família 

substituta, como forma de resguardar a sua proteção integral e o seu melhor interesse. 

 

O relator apontou que a permanência provisória da criança em instituição pública ou com pessoas com as quais 

não tinha qualquer grau de parentesco ou afinidade representou sua exposição ao risco de um dano 

irreversível: a possibilidade de novos episódios de rompimento de vínculos afetivos, dos quais poderiam resultar 

abalos psicológicos. 

 

Segundo Marco Buzzi, o caso apresenta grave violação dos princípios básicos de proteção da criança, tanto em 

virtude da opção de acolhimento institucional, em detrimento da manutenção do menor com a família que o 

acolheu desde o nascimento, quanto pela extinção prematura da ação de adoção personalíssima – a despeito 

de o casal estar regularmente inscrito no Cadastro Nacional de Adoção. 

 

Conceito expandido de família 

 

O ministro também ressaltou que o casal adotante demonstrou boa-fé em todas as circunstâncias relacionadas 

à criança, pois buscou, desde o início, solucionar juridicamente a situação. Ele enfatizou que o casal havia 

pedido sua habilitação no cadastro de adoção dois anos antes do nascimento da criança e que, de acordo a 

jurisprudência, a ordem cronológica de preferência das pessoas cadastradas não é absoluta, devendo ceder ao 

princípio do melhor interesse da criança. 

 



"Em hipóteses como a tratada no caso, critérios absolutamente rígidos estabelecidos na lei não podem 

preponderar, notadamente quando em foco o interesse pela prevalência do bem-estar, da vida com dignidade 

do menor, recordando-se, a esse propósito, que, no caso sub judice, além dos pretensos adotantes estarem 

devidamente habilitados junto ao Cadastro Nacional de Adoção, não há sequer notícias, nos autos, de que 

membros familiares mais próximos tenham demonstrado interesse no acolhimento familiar dessa criança", 

afirmou o ministro. 

 

Em seu voto, Marco Buzzi ainda lembrou que o artigo 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) estabelece que é direito da criança ser criada e educada no seio familiar. Além disso, apontou, o próprio 

estatuto prevê um conceito expandido de família, abarcando tanto a família natural quanto a família ampliada – 

esta última composta por parentes próximos com os quais a criança convive e mantém laços de afetividade. 

 

"O legislador ordinário, ao estabelecer no artigo 50, parágrafo 13, inciso II, do ECA que podem adotar os 

parentes que possuem afinidade/afetividade para com a criança, não promoveu qualquer limitação (se aos 

consanguíneos em linha reta, aos consanguíneos colaterais ou aos parentes por afinidade), a denotar, por esse 

aspecto, que a adoção por parente (consanguíneo, colateral ou por afinidade) é amplamente admitida quando 

demonstrado o laço afetivo entre a criança e o pretendente à adoção, bem como quando atendidos os demais 

requisitos autorizadores para tanto", concluiu o ministro ao determinar o prosseguimento da ação de adoção. 

 

Leia a notícia no site 

 

Acesso aos autos de apuração de ato infracional exige finalidade justificada e destinação 

específica 

 

Embora o artigo 143 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) proíba a divulgação de atos judiciais, 

policiais e administrativos que digam respeito à apuração de atos infracionais, essa regra não é absoluta, sendo 

possível o acesso aos autos caso o peticionante comprove interesse e apresente justificativa válida para obter 

certidões ou documentos do processo. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao deferir a uma mãe 

a extração de cópias de documentos contidos nos autos de apuração de ato infracional cometido pela filha 

contra ela própria. Os documentos devem ser utilizados pela mãe, exclusivamente, para a instrução de ação de 

deserdação contra a filha. 

 

Relatora do recurso em mandado de segurança, a ministra Laurita Vaz explicou que, embora o artigo 143 seja a 

regra geral, o artigo 144 do ECA prevê hipóteses em que pode haver acesso aos autos caso sejam 

demonstrados interesse jurídico e finalidade específica no pedido. 

 

Além disso, Laurita Vaz lembrou que o ECA exige a justificação da finalidade para a qual se destinam o acesso 

aos autos e a extração de cópias, e o interessado não pode utilizar os documentos obtidos para outros 

objetivos, sob pena de responsabilização civil e penal. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#art19
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#art19
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Interesse jurídico e finalidade justificada 

 

No caso examinado pela turma, segundo a ministra, a peticionante apresentou seu interesse jurídico – pois é, 

ao mesmo tempo, mãe e vítima da adolescente apontada como infratora – e justificou a finalidade – pois os 

documentos serão juntados à ação de deserdação, não podendo ser utilizados para outro fim. 

 

"É necessário destacar, por oportuno, que a autorização de acesso aos autos não constitui nenhuma 

antecipação acerca da procedência ou não do pedido de deserdação, o qual deverá ser examinado pelo juízo 

cível competente. Em verdade, o deferimento do direito de acesso aos autos destina-se a garantir o acesso da 

recorrente à Justiça, permitindo-lhe reunir as provas necessárias para sustentar suas pretensões em juízo", 

concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Revisão legal do valor de enquadramento como ME e EPP não afasta crime de informação 

falsa em licitação 

 

Para a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), as revisões da Lei Complementar 123/2006 quanto 

à receita bruta máxima para enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

não descaracterizam o crime de inserção de informação falsa em documento público, para fins de participação 

em licitações, cometido anteriormente. 

 

De acordo com a acusação, em 2011, duas empresas teriam apresentado declarações falsas para participar de 

licitação restrita às MEs e EPPs, mesmo sem se enquadrarem nessa condição, porque ultrapassavam os 

limites máximos de receita bruta anual então previstos na LC 123/2006. 

 

Considerando a entrada em vigor da LC 139/2011 (que alterou a LC 123/2006 e elevou os limites de receita 

bruta), o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) decidiu pela ocorrência de abolitio criminis, sob o 

argumento de que as empresas se enquadravam nos novos patamares previstos na legislação. 

O Ministério Público Federal recorreu ao STJ alegando que a intenção do legislador, ao alterar os valores para 

enquadramento como ME ou EPP, não foi abolir eventuais fraudes cometidas antes, mas apenas adequar tais 

montantes à inflação. 

 

Ambiente jurídico mais favorável 

 

Segundo o relator, ministro Ribeiro Dantas, o tratamento mais benéfico às microempresas e empresas de 

pequeno porte tem a finalidade constitucional de criar um ambiente jurídico favorável aos empreendimentos 

que, por seu tamanho reduzido, não detêm estrutura para competir em condições de igualdade com os 

"gigantes do mercado". 

 

Assim, para tornar objetiva essa condição – destacou o ministro –, a legislação fixou um limite de receita bruta, 

em dinheiro, suscetível às variações inflacionárias. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13072021-Acesso-aos-autos-de-apuracao-de-ato-infracional-exige-finalidade-justificada-e-destinacao-especifica.aspx
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"A propósito, a atualização do teto de receita bruta das EPPs, dos R$ 2,4 milhões fixados em 2006 para os R$ 

3,6 milhões da Lei Complementar 139/2011, corresponde a pouco mais do que a inflação acumulada no 

período (30,78%, conforme o IPCA)", acrescentou. 

 

Alteração legal do limite da receita bruta não retroage 

 

Ribeiro Dantas afirmou que as sucessivas revisões dos quantitativos máximos da LC 123/2006, para fazer 

frente à inflação, não se aplicam a anos anteriores – ainda que para fins criminais –, sob pena de se instituir 

uma grave distorção concorrencial e atentar contra os próprios objetivos da lei. 

 

Afinal, justificou o relator, uma receita bruta de R$ 3,6 milhões em 2012 representa, na prática, um poder 

aquisitivo menor do que o mesmo montante em 2011. 

No caso julgado, frisou o ministro, a acusação não diz que as duas empresas não são, hoje, MEs ou EPPs, mas 

sim que, no específico ano-calendário de 2011, não tinham essa qualificação, a qual teria sido atestada 

falsamente por seus dirigentes. 

 

No entender do ministro, as alterações legais posteriores são incapazes de modificar a dinâmica fática já 

ocorrida, porque a conduta delitiva imputada aos réus é a falsa declaração de uma situação fático-jurídica então 

inexistente. 

 

"Uma modificação legislativa que dê novo enquadramento ao atual regime das empresas não muda o fato de 

que, em 2011, a informação prestada à administração pública foi, em tese, falsa", concluiu. 

Ao dar provimento ao recurso do Ministério Público, os ministros afastaram a absolvição sumária dos réus e 

determinaram que o processo retorne ao primeiro grau para regular seguimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plano de saúde não é obrigado a cobrir medicamento para uso domiciliar, salvo exceções 

legais 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o fornecimento de medicamento para uso 

domiciliar não está entre as obrigações legais mínimas das operadoras de plano de saúde, salvo os 

antineoplásicos orais e correlacionados, a medicação aplicada em home care e os produtos listados pela 

Agência Nacional de Saúde (ANS) como de fornecimento obrigatório. 

 

"A saúde suplementar cumpre propósitos traçados em políticas públicas legais e infralegais, não estando o 

Judiciário legitimado e aparelhado para interferir, em violação à tripartição de poderes, nas políticas públicas 

traçadas pelos demais poderes", afirmou o ministro Luis Felipe Salomão, relator do caso analisado. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14072021-Revisao-legal-do-valor-de-enquadramento-como-ME-e-EPP-nao-afasta-crime-de-informacao-falsa-em-licitacao.aspx


A decisão teve origem em ação ajuizada por um aposentado com o objetivo de obrigar o plano de saúde a 

custear tratamento domiciliar com o remédio Tafamidis – Vyndaqel, registrado na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa). 

 

O autor da ação alegou que o fato de o fármaco não ser ministrado em ambiente ambulatorial, mas em casa, 

não bastaria para isentar o plano da obrigação de fornecê-lo, e que tal recusa afrontaria o Código de Defesa do 

Consumidor (CDC). Negado em primeira instância, o pedido foi concedido pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP). 

 

Setor privado tem caráter complementar 

 

No recurso ao STJ, a operadora invocou o artigo 10 da Lei dos Planos de Saúde (Lei 9.656/1998) para afastar 

sua obrigação de fornecer o medicamento. 

 

De acordo com Luis Felipe Salomão, a judicialização da saúde exige redobrada cautela da magistratura, para 

não proferir decisões limitadas ao exame isolado de casos concretos – com o que acabaria por definir políticas 

públicas sem planejamento. Apesar da proteção conferida à saúde pela Constituição – acrescentou –, não se 

pode transferir irrestritamente o atendimento desse direito fundamental ao setor privado, que deve atuar apenas 

em caráter complementar. 

 

O relator afirmou que o artigo 22, parágrafo 1º, da Lei 9.656/1998 mostra a inequívoca preocupação do 

legislador com o equilíbrio financeiro-atuarial dos planos e seguros de saúde. Ele mencionou precedente de 

abril deste ano (REsp 1.692.938) em que a Terceira Turma, por unanimidade, considerou lícita a exclusão, na 

saúde suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, salvo as exceções previstas 

na Lei dos Planos de Saúde. 

 

Salomão observou que o medicamento de alto custo Tafamidis, embora esteja na lista do Sistema Único de 

Saúde (SUS), não figura entre os antineoplásicos orais e correlacionados, nem os de medicação assistida 

(home care), e tampouco integra o rol de medicamentos de fornecimento obrigatório da ANS (seja a relação da 

época do ajuizamento da ação, seja a atual). 

 

Aplicação do CDC nos planos de saúde é subsidiária 

 

Quanto à aplicação do CDC ao tema, o relator afirmou que sua interpretação deve levar em consideração o 

texto da lei como um todo, especialmente os objetivos da Política Nacional das Relações de Consumo e os 

princípios que devem ser respeitados, dentre os quais se destaca a harmonia das relações de consumo e o 

equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores. 

 

Segundo o ministro, já é pacífico na Segunda Seção do STJ o entendimento de que as normas do CDC se 

aplicam apenas subsidiariamente aos planos de saúde, conforme disposto no artigo 35-G da Lei dos Planos de 

Saúde. "Como o CDC não regula contratos específicos, em casos de incompatibilidade há clara prevalência da 

lei especial nova pelos critérios de especialidade e cronologia", declarou. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656.htm#art35g
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656.htm#art35g


 

Na opinião do relator, a judicialização da saúde exige redobrada cautela de toda a magistratura, para não 

proferir decisões limitadas ao exame isolado de casos concretos – com o que acabaria por definir políticas 

públicas sem planejamento.  

 

Se há motivos que autorizem a intervenção judicial – concluiu –, esta deve ocorrer para decretação da nulidade 

ou da resolução do contrato, "nunca para a modificação do seu conteúdo – o que se justifica, ademais, como 

decorrência do próprio princípio da autonomia da vontade". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Testemunha protegida é ouvida em audiência por videoconferência 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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